PARECER Nº 1664, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS,  ORÇAMENTO  E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 216 DE  2007
De autoria do nobre Deputado Baleia Rossi o projeto em epígrafe determina sobre o Sistema Permanente de Avaliação de Desempenho Escolar na rede pública de ensino.

 Nos termos do item 3, parágrafo único do art. 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 17ª a 21ª Sessões Ordinárias, de 11/04/2007 a 17/04/2007, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação) e com base no artigo 31, parágrafo 1º do Regimento Interno Consolidado concluiu que inexiste  quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico e portanto  manifestou-se favorável ao projeto.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à análise da Comissão de Educação e Cultura que, nos termos do parágrafo 4º, do art. 31 do Regimento Interno, exarou parecer favorável por considerá-la eficiente, pois na medida em que amplia o sistema de avaliação dos alunos possibilita um acesso mais preciso aos dados e conseqüentemente políticas públicas educacionais eficazes com vistas a melhoria da qualidade do ensino público.

Posteriormente, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, com honrosa designação para que esta Deputada, na qualidade de Relatora, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, parágrafo 2º, do Regimento Interno. 

Diante do exame da matéria, concluímos que implicará na mobilização de recursos públicos, materiais e humanos para a sua efetiva implementação, o que concorre para o aumento da despesa pública, todavia o competente dispositivo financeiro, Artigo 5º, indica os recursos próprios para o custeio dos referidos encargos, em total observância ao disposto no Artigo 25 da Constituição do Estado.

Manifestamo-nos, portanto, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei  nº 216 de 2007. 

a) Ana Perugini – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25-10-2011.

a) Mauro Bragato – Presidente
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